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A GÊNESE DO 
PODER MARÍTIMO BRASILEIRO

Jéssica de Freitas e Gonzaga da Silva*

Alocução proferida durante cerimônia alu-
siva ao Aniversário da Abertura dos Portos, 
conduzida pela Diretoria de Portos e Costas 
(DPC), como parte das comemorações do Bi-
centenário da Independência do Brasil.

A teoria clássica do poder marítimo, de-
senvolvida pelo estrategista norte-a-
mericano Alfred Mahan, defende que 
a prosperidade nacional do Estado 

está fundamentada no desenvolvimento do co-
mércio marítimo. A existência de uma Marinha 
Mercante é imprescindível para a expansão e 
crescimento dessa atividade. Por conseguinte, o 
conceito de poder marítimo é definido pelo au-
tor como a “integração de elementos materiais 
e vontades políticas que faziam do controle do 
mar o elo por meio do qual a riqueza se acu-
mulava, para em seguida converter-se em mais 
poder, com maior capacidade de influir em 
acontecimentos e comportamentos”.⁽1⁾ A For-
ça Naval, organizada e criada por um governo, 
representa um subconjunto do poder marítimo 
cuja missão é a garantia do domínio do mar.

Sob esta perspectiva, iniciar as comemora-

ções do Bicentenário da Independência e, por 
consequência, da criação da Esquadra, me-
diante análise acerca da Abertura dos Portos 
às Nações Amigas, é pertinente não só para a 
compreensão do processo de formação do Esta-
do, mas também da gênese do poder marítimo 
brasileiro. 

As Guerras Napoleônicas abalaram o conti-
nente europeu, entre 1804 e 1815, colocando 
em confronto a França liberal contra as aristo-
cracias europeias e a principal potência política 
e marítima, a Inglaterra. Derrotado na batalha 
naval decisiva de Trafalgar, em 1805, o plano es-
tratégico militar de Napoleão Bonaparte sofreu 
um revés. A guerra econômica foi a alternativa 
encontrada. Em 1806, o Imperador dos France-
ses assinou o Decreto de Berlim, estabelecendo 
o Bloqueio Continental. Os países europeus 
deveriam abster-se de importar produtos bri-
tânicos. Caso contrário, sofreriam intervenções 
militares das tropas napoleônicas.

Diante dessa conjuntura histórica, o Príncipe 
Regente D. João encontrava-se num dilema: a 
manutenção dos laços comerciais com a Ingla-
terra, não aderindo ao Bloqueio Continental, ou 
a ruptura com sua principal aliada política para 
cumprir as ordens de Napoleão. Em 1807, pela 
Convenção Secreta de Londres, entre Inglaterra 

Baía  de Guanabara vista da Ilha das Co-
bras, obra de Félix Émile Taunay (1828)
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e Portugal, D. João decidiu-se pela transferên-
cia da Corte para o Brasil e a assinatura de um 
tratado de comércio com os ingleses quando 
da sua chegada. A mudança da sede do Im-
pério Ultramarino Português para o Brasil era 
um meio de assegurar à Casa de Bragança a 
Coroa de Portugal, como também protegeria 
suas colônias, em especial o Brasil, da cobiça 
das potências europeias: a Grã-Bretanha, que, 
em troca da escolta da Royal Navy, obteve be-
nefícios econômicos, mas viu afastada qual-
quer ambição colonial de natureza territorial; 
a França, que poderia ver-se tentada a desa-
fiar a Inglaterra na América do Sul; e a rival 
histórica, Espanha, que disputava território e 
poder na região.⁽2⁾

Em 27 de novembro de 1807, o Príncipe 
Regente e sua Corte embarcaram na nau ca-
pitânia "Príncipe Real". Na tarde de 22 de ja-
neiro de 1808, após 54 dias no mar, parte da 
esquadra fundeou na baía de São Salvador. 
Em seu desembarque, D. João encontrava-se 
acompanhado de D. Fernando José de Por-
tugal, ex-Vice-Rei, profundo conhecedor da 
realidade do Brasil, e do deputado José da 
Silva Lisboa. Em 28 de janeiro de 1808, D. 
João assinou a Carta Régia, conhecida como 
Abertura dos Portos. Pelo disposto no docu-
mento, poderiam, a partir daquela data: “ex-
portar para os portos que bem lhes parecer a 
benefício do comércio e agricultura, que tanto 
desejo promover, todos e quaisquer gêneros e 
produções coloniais, à exceção do pau-brasil, 
[...] transportados por navios estrangeiros das 

potências que se conservem em paz e harmonia 
com a minha Real Coroa, ou em navios de meus 
vassalos”.⁽3⁾

Na Abertura dos Portos, complemento natu-
ral da transferência da família real para o Bra-
sil, o Príncipe Regente revogava: “todas as leis, 
cartas-régias, ou outras ordens que até aqui 
proibiam neste Estado do Brasil o recíproco co-
mércio e navegação entre os meus vassalos e es-
trangeiros”.⁽4⁾ A Carta Régia tornou-se, portan-
to, um ponto de inflexão no processo histórico 
brasileiro, tendo em vista que sacramentou a 
inversão colonial. Chegou ao fim o regime mer-
cantilista, caracterizado pelo “pacto colonial”, 
ou seja, o monopólio econômico exclusivo da 
metrópole sobre a colônia, conduzindo o Brasil 
ao comércio livre e à autonomia econômica. 

O processo de modernização econômica in-
duziu a transição da economia aurífera à cafeei-
ra, ao mesmo tempo que foi possível a expansão 
da produção algodoeira, assim como o fumo e 
o arroz, e da exportação de couro e sebo, além 
da instalação de manufaturas em diversas áreas 
do território. O Rio de Janeiro substituiu Lisboa 
como “alfândega” entre os territórios do Impé-
rio Ultramarino Português e os demais países. A 
partir da capital, ocorriam reexportações para 
demais portos do País entre a Bahia e Montevi-
déu⁽5⁾, além da atuação no comércio triangular, 
no eixo Ásia-Rio-África. Por resultado: “os va-
lores envolvidos nessas operações comerciais e 
financeiras de importação e reexportação exce-
deriam mesmo o da exportação de produtos do 
chamado “complexo agroexportador” e foram 

A gravura de Francesco Bartolozzi baseada 
em desenho de Henry L´Evéque retrata o 
momento tenso vivido pela Corte portuguesa 
antes de sua transferência para o Brasil
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responsáveis, em grande medida, pela hege-
monia do capital comercial do Rio de Janeiro 
na economia colonial”.⁽6⁾

Retomando à teoria mahaniana, o desen-
volvimento do comércio desencadeou o au-
mento significativo no tráfego marítimo, 
principalmente, em relação à cabotagem. Em 
1816, por exemplo, entraram no porto do Rio 
de Janeiro 1.460 navios dos quais 398 de longo 
curso e 1.062 de cabotagem⁽7⁾. Por outro lado, 
a assinatura do Tratado de Comércio com a 
Inglaterra, em 1810, contribuiu para o declí-
nio da navegação portuguesa de longo curso. 
Conforme o historiador Roberto Simonsen: 
“a exportação transportada em navios estran-
geiros praticamente igualou à que deixou de 
ser efetivada através de Portugal. Dos navios 
estrangeiros, mais de 50% seriam britânicos. 
Seguiam-se os norte-americanos, espanhóis e 
franceses”.⁽8⁾ A solução encontrada pela Coroa 
foi concentrar a cabotagem na navegação por-
tuguesa e estimular o desenvolvimento dos 
estaleiros brasileiros. 

À medida que o mercado se expandia, o 
governo promovia estímulo à chegada de téc-
nicos europeus e à instalação de fábricas de 
cordoalhas e vários artigos concernentes à 
construção naval. Os estaleiros da Bahia, Rio 
de Janeiro e Pernambuco foram reformados, 

enquanto estalei-
ros particulares 
construíam gale-
ras, brigues e su-
macas. Visando 
melhorias às con-
dições de nave-
gação, o monarca 
ordenou o levan-
tamento de cartas 
hidrográficas da 
costa e a custódia 
dessa documen-
tação ao Arquivo 
Militar⁽9⁾.

As ações que viabilizaram o desenvolvimen-
to do comércio não ficaram restritas à Marinha 
Mercante, impulsionaram também a Força Na-
val. A chegada da esquadra, a partir da trans-
ferência do Ministério da Marinha, permitiu a 
instalação da Academia Real dos GuardasMa-
rinha e da Brigada Real de Marinha, além da 
criação de novas repartições. O Arsenal da Cor-
te no Rio de Janeiro tornou-se responsável pela 
administração financeira e apoio logístico à 
instituição. O Arsenal da Bahia, principal arse-
nal construtor⁽10⁾, em 1811, lançou ao mar uma 
fragata, um bergantim de guerra, duas barcas, 
duas escunas, um iate, duas lanças e várias em-
barcações. D. João VI, em 1818, atento às ino-
vações tecnológicas, autorizou a incorporação 
de uma empresa destinada a explorar barcos a 
vapor na cabotagem e na navegação fluvial da 
Capitania da Bahia⁽11⁾. Durante seu reinado, a 
Marinha de Guerra foi instrumento da políti-
ca externa, promovendo operações navais em 
Caiena e na Banda Oriental, como também res-
ponsável pela manutenção da ordem interna, 
mediante pacificação de Pernambuco. 

O legado deixado pelo processo de inversão 
colonial encontra-se amparado sob alicerces 
econômicos e políticos. Enquanto a abertura 
dos portos contribuiu para o desenvolvimento 
do poder marítimo brasileiro, a transferência 

A carta de Dom João ao 
Conde da Ponte, que 
admitia nas alfândegas 
do Brasil toda e qualquer 
mercadoria estrangeira 
ao mesmo tempo que 
admitia a exportação de 
produtos da terra 
Fonte: BN Digital
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do aparato político e burocrático e a elevação 
do Brasil à condição de Reino Unido permiti-
ram a ascensão do Rio de Janeiro como centro 
de poder e de autonomia política. A presença 
do monarca tornou-se fonte de legitimidade, 
garantindo a obediência dos súditos e a integra-
ção do Império Luso. 

As realizações promovidas em 1808 foram 
fortalecidas em 7 de setembro de 1822, por 
meio da aclamação da Independência brasi-
leira. As províncias centrais Rio de Janeiro, 
Minas Gerais e São Paulo, que contavam com 
apoio popular na capital fluminense, optaram 
pelo regime de uma monarquia constitucional, 
conduzida por D. Pedro I, a fim de impedir o 
projeto recolonizador das Cortes portuguesas e 
garantir a manutenção dos interesses políticos 
e econômicos. Contudo, a soberania brasileira 
não foi alcançada de forma pacífica. A presença 
das juntas governativas portuguesas na Bahia, 
Grão-Pará, Maranhão e Cisplatina ameaçavam 
a unidade nacional. 

A formação da Marinha Imperial foi conco-
mitante com a constituição do Império do Bra-
sil. No Rio de Janeiro, o Ministro José Bonifácio 
buscava garantir a unidade territorial, defen-
dendo a Marinha de Guerra como o instrumen-
to capaz de defender o país contra agressões da 

antiga metrópole. Afinal, somente mediante o 
domínio do mar, ou seja, a proteção das linhas 
de comunicação, seria possível garantir a manu-
tenção dos domínios territoriais tendo em vista 
que era através do mar que as províncias litorâ-
neas, onde estava concentrada a maior parte da 

população e da 
força produtiva 
brasileira, se in-
terligariam e co-
mercializariam 
seus produtos.  

Retomando a 
Alfred Mahan, 
conforme o for-
talecimento do 
poder maríti-
mo, aumenta-se 

Alegoria de J.C. da Silva ao Tratado de Comércio e 
Navegação (1810), ilustrando Jorge III do Reino Unido e 

o Príncipe Regente D. João
Fonte: Biblioteca Nacional de Portugal

Lista dos navios 
construídos na Bahia 
no ano de 1810 e das 
quilhas postas nos 
estaleiros desde janeiro 
até 1° de março de 1811
Fonte: BN Digital
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o poder do Estado e sua influência direta sobre 
acontecimentos e comportamentos. No caso 
brasileiro, é possível concluir que, a partir da 
abertura dos portos, estimulou-se o desenvol-
vimento de um poder marítimo luso-brasileiro 
que, por sua vez, aumentou o poder econômico 
e político da população local. Por consequência, 
a antiga colônia modificou seu comportamen-
to, rompendo os laços com a antiga metrópole e 
estabelecendo a luta pela formação de um novo 
Estado Nacional. Ademais, esse mesmo poder 
marítimo originou o Poder Naval capaz de ga-
rantir os interesses nacionais. Portanto, a influ-
ência da conjuntura histórica na formação desta 
esquadra contribuiu para concretizar a unidade 
política e defender a integridade territorial⁽12⁾”. 

E, na longa duração histórica, é possível afir-
mar o legado da instituição para o desenvol-
vimento político, econômico e social do país, 
conforme afirmou o Ministro da Marinha José 
Rodrigues Torres em 1838: “concorrer para a 
manutenção da integridade, da independên-
cia, e da honra nacional; favorecer a indústria, 
a proteção do comércio e enriquecer as ciências 
com novas observações e descobertas, tal é a alta 
missão, que hoje compete à Marinha militar. É 
inegável os relevantes serviços já prestados pela 
Força Naval a ordem pública. (...) E com nossa 
esperançosa mocidade cheia de talento e nobre 
desejo de distinguir-se, chegaremos sem dúvida 
a ter, com o volver dos anos, uma Marinha que 
concorrerá para um dia autorizar o Brasil entre 
as Nações civilizadas do mundo”. E, que honra 
temos nós, presentes aqui hoje, para iniciarmos 
as comemorações do Bicentenário da nossa In-
dependência, de sermos as testemunhas históri-
cas desse legado e atores desse processo de con-
tinuidade da missão da Marinha do Brasil, que 
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Aquarela de Eduardo de Martino 
que ilustra a Nau "Pedro I", uma 
das embarcações integrantes da 
Esquadra que trouxe a Corte por-
tuguesa para o Brasil, em 1807

surgiu na era à vela e, hoje, alcança a tecnologia 
nuclear, para permanecer defendendo o Esta-
do, o povo e o poder marítimo brasileiro. ■  


